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APELAÇÃO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE.  ARGUIÇÃO  DE
ILEGITIMIDADE  DO  POLO  PASSIVO.
ACOLHIMENTO. IRRESIGNAÇÃO. PRELIMINAR.
IRREGULARIDADE  NA  REPRESENTAÇÃO.
PROCURAÇÃO  VÁLIDA.  INEXISTÊNCIA  DE
DEFEITO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  PROCESSO
MOVIDO  EM  FACE  DE  PRESIDENTE  DA
EMPRESA  EXECUTADA.  PESSOA  JURÍDICA.
SUBSTITUIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
ALTERAÇÃO.  FALECIMENTO  OCORRIDO
ANTERIORMENTE AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO.
INTELIGÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  392,  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.
DESPROVIMENTO. 
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-  Não há que se falar em defeito de representação
quando, a procuração existente nos autos traz como
outorgante  pessoa  que  faz  parte  da  empresa
executada.

-  Optando por intentar  execução contra  Presidente
do imóvel  falecido bem antes  do  seu ajuizamento,
impõe-se  a  manutenção  da  sentença  na  íntegra,
frente à impossibilidade de correção do polo passivo.

- O redirecionamento contra o espólio só é admitido
quando o falecimento da parte ocorrer após a citação
nos autos da execução.

-  Consoante  preconiza  a  Súmula  392  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  “A  Fazenda  Pública  pode
substituir  a  certidão  da  dívida  ativa  (CDA)  até  a
prolação da sentença de embargos, quando se tratar
de  tratar  de  correção  de  erro  material  ou  formal,
vedada  a  modificação  do  sujeito  passivo  da
execução”.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar, no mérito, desprover o
recurso.

Trata-se  de  APELAÇÃO, fls.  75/77, interposta  pelo
Município de João Pessoa,  desafiando sentença,  fls.  70/72, proferida pelo Juiz de
Direito da 1ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca da Capital, que, nos moldes da
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Exceção de Pré-Executividade  interposta em desfavor de  Terral Empreendimentos
Imobiliários S/A, decidiu nos seguintes termos:

Assim  é  que,  considerando  o  mais  que  dos  autos
consta  e  princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,
ACOLHO A PRESENTE OPOSIÇÃO para extinguir
o processo sem resolução do mérito, nos termos do
art.  267,  VI,  do  Código  de  Processo  Civil,  ante  a
ilegitimidade  da  executada  para  figurar  no  polo
passivo da demanda.

Em suas razões, o recorrente aduz que os débitos que
originaram as  Certidões  de Dívida Ativa 2004/133874,  2006/110813,  2006/359174 e
2007/135277, referem-se à TCR - Taxa de Coleta de Resíduos, nos exercícios de 2003 a
2006. Arguiu,  para tanto, a irregularidade na representação,  eis  que  a procuração
outorgada pela recorrida, Diná Eulália de Azevedo Nóbrega, não detém poderes para
representar a empresa executada. No mérito, disse, em suma, que não há que se falar
em ilegitimidade do polo passivo da lide, porquanto a pessoa jurídica é distinta da
pessoa física, no caso, o de cujus, presidente da empresa executada. Pediu a reforma
da decisão a quo.

Contrarrazões  ofertadas  apenas  pugnando  pela
manutenção da decisão atacada, frente a ilegitimidade da parte executada, fls. 91/98.

A  Procuradoria de Justiça,  através  da  Dra.  Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, não opinou sobre o mérito, fls. 105/107.

É o RELATÓRIO.

VOTO

O  Município  de  João  Pessoa intentou  a  vertente
Execução Fiscal contra Terral Empreendimentos Imobiliários S/A, com o escopo de
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cobrar o pagamento do  TCR dos anos de 2003 a 2006, constantes nas Certidões de
Dívida Ativa 2004/133874, 2006/110813, 2006/359174 e 2007/135277.

O  feito  tomou  curso  regular  e  Diná  Eulália  de
Azevedo Nóbrega,  esposa  de  Djair  Nóbrega,  Presidente  da  empresa  executada,
requereu,  por meio de Exceção de Pré-Executividade, a extinção do feito frente a
ilegitimidade passiva.

O Magistrado de primeiro grau,  ao decidir  a  lide,
julgou  extinto  o  processo  sem  resolução  de  mérito,  reconheceu  a  ilegitimidade
passiva ad causam, porquanto morto o devedor, antes do ajuizamento da Execução e,
descontente com a decisão, houve a interposição, por parte do  Município de João
Pessoa, do recurso  apelatório,  alegando,  em  síntese,  a  irregularidade  de
representação e a existência de  erro in judicando  no julgado, porquanto a execução
fora movida contra pessoa jurídica e não contra seu Presidente, este sim falecido.

De início, analiso a preliminar de irregularidade de
representação, porquanto, segundo os argumentos da parte apelante, a procuração
outorgada pela recorrida, Diná Eulália de Azevedo Nóbrega, não detém poderes para
representar a empresa executada. 

Entendo que não merecem prosperar as alegações da
Edilidade,  eis  que,  das  fls.  56/57 se  depreende que o falecido,  Djair  Nóbrega era
Presidente e Diná Eulália de Azevedo Nóbrega, sua esposa, era Diretora Comercial
de referida empresa.

A partir  daí,  nada  há  que  se  falar  em  defeito  de
representação. Com efeito, à fl. 17 se vê que a procuração apresenta como outorgante
a Terral Empreendimentos Imobiliários S/A, “neste ato representado pela sócia DINÁ
EULÁLIA DE AZEVEDO NÓBREGA”. Mais adiante, à fl. 51, novamente figura a Sra.
Diná Eulália  de  Azevedo Nóbrega  como outorgante,  conferindo poderes  gerais  e
especiais ao causídico, notadamente para proceder ao inventário do falecido.

A procuração, portanto, firmada pela esposa do  de
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cujus, a qual também fazia parte da empresa em questão, é válida e não apresenta
qualquer defeito.

Ante o exposto, rejeito a preliminar.

No  mérito, a tese desenvolvida pelo recorrente não
prospera, senão vejamos.

A presente Execução Fiscal foi ajuizada em face de
Terral Empreendimentos Imobiliários, de propriedade de Djair Nóbrega, na data
de  08/12/2007, visando à satisfação de crédito tributário referente à TCR - Taxa de
Coleta de Resíduos, quando, no curso do processo, sobreveio, nos presentes autos, a
notícia  de  que  o  devedor,  Presidente  da  empresa  executada,  falecera  desde
18/01/2007.

Ora,  se  o  credor  ajuizou  execução  fiscal,
direcionando-a  em  face  de  devedor  já  falecido,  fato  esse  ocorrido  em  data  bem
anterior  ao  ingresso  da demanda,  forçoso reconhecer  que o manejo  do executivo
fiscal  deu-se  ao  arrepio  de  uma  das  condições  da  ação,  qual  seja  patente  a
ilegitimidade da parte apontada no polo passivo. 

Destarte, tendo em vista que a morte ocorrera antes
do ingresso da executória, deveria a Fazenda Municipal ter direcionado a ação, em
face do espólio ou, quiçá, dos sucessores do de cujus, conforme determina o art. 131,
do Código Tributário Nacional, cuja transcrição não se dispensa:

Art. 131. São pessoalmente responsáveis:
I - o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos 
aos bens adquiridos ou remidos;
II - o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro,
pelos tributos devidos pelo  de cujus até  a data  da
partilha  ou  adjudicação,  limitada  esta
responsabilidade ao montante do quinhão do legado
ou da meação;
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III - o espólio, pelos tributos devidos pelo de cujus
até a data da abertura da sucessão.

Além do  mais,  o  art.  202,  I,  do  Código  Tributário
Nacional,  assenta  que  o  termo  de  inscrição  da  dívida  ativa  indicará  o  nome do
devedor,  e,  no  caso  dos  autos,  houve a  designação  de  pessoa  falecida,  tornando
inexequível  o  título  questionado,  máxime  porque  comprovado  o  falecimento  do
devedor antes do ajuizamento da vertente Execução. 

Eis  a  ilação  que  extraída  do  dispositivo  legal
mencionado:

Art.  202.  O  termo  de  inscrição  da  dívida  ativa,
autenticado  pela  autoridade  competente,  indicará
obrigatoriamente:
I  -  o  nome  do  devedor  e,  sendo  caso,  o  dos  co-
responsáveis,  bem  como,  sempre  que  possível,  o
domicílio ou a residência de um e de outros

Nesse  mesmo  sentido,  seguem  precedentes  do
Superior Tribunal de Justiça:

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
AJUIZAMENTO  APÓS  O  FALECIMENTO.
REDIRECIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA  DE  PRESSUPOSTO  PROCESSUAL
SUBJETIVO. EXTINÇÃO DO PROCESSO.
1.  Noticiam  os  autos  que  o  débito  foi  inscrito  em
dívida  ativa  em  19/3/2002  (fls.  3  e  19),  quando  o
executado  já  havia  falecido,  o  que  se  deu  em
19/11/2001.
2.  A  execução  fiscal  deveria  ter  sido  direcionada
desde  o  início  aos  sucessores  do  devedor.  Assim,
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mostra-se  correto  o  acórdão  que  extinguiu  o  feito,
por ausência de interesse de agir.
3.  "Mesmo  quando  já  estabilizada  a  relação
processual pela citação válida do devedor, o que não
é  o  caso  dos  autos,  a  jurisprudência  desta  Corte
entende  que  a  alteração  do  título  executivo  para
modificar  o  sujeito  passivo  da  execução  não
encontrando amparo na Lei 6.830/80. Sobre o tema,
foi editado recentemente o Enunciado n. 392/STJ: a
Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida
ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos,
quando  se  tratar  de  correção  de  erro  material  ou
formal, vedada a modificação do sujeito passivo da
execução" (AgRg no REsp 1.056.606/RJ, Rel. Ministro
Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,   DJe
19/05/2010).
4. Agravo regimental não provido. (AGRG NO RESP
1218068/RS,  REL.  MINISTRO  BENEDITO
GONÇALVES,  PRIMEIRA TURMA, JULGADO EM
05/04/2011, DJe 08/04/2011).

E,

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
EXECUÇÃO  FISCAL  PROPOSTA  CONTRA
DEVEDOR JÁ FALECIDO. CARÊNCIA DE AÇÃO.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  ALTERAÇÃO  DO
PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO PARA CONSTAR
O  ESPÓLIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.
392/STJ.
1.  O  exercício  do  direito  de  ação  pressupõe  o
preenchimento  de  determinadas  condições,  quais
sejam:  a)  a  possibilidade  jurídica  do  pedido;  b)  o
interesse de agir; e c) a legitimidade das partes. No
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caso  em análise,  não foi  preenchido o requisito  da
legitimidade passiva, uma vez que a ação executiva
foi  ajuizada  contra  o  devedor,  quando  deveria  ter
sido ajuizada em face do espólio. Dessa forma, não
há  que  se  falar  em  substituição  da  Certidão  de
Dívida  Ativa,  haja  vista  a  carência  de  ação  que
implica a extinção do feito sem resolução do mérito,
nos termos do art.  267, VI,  do Código de Processo
Civil.
2. Mesmo quando já estabilizada a relação processual
pela citação válida do devedor, o que não é o caso
dos autos, a jurisprudência desta Corte entende que
a  alteração  do  título  executivo  para  modificar  o
sujeito passivo da execução não encontrando amparo
na  Lei  6.830/80.  Sobre  o  tema,  foi  editado
recentemente o Enunciado n. 392/STJ, o qual dispõe
que "a Fazenda Pública pode substituir a certidão de
dívida  ativa  (CDA)  até  a  prolação  da  sentença  de
embargos,  quando  se  tratar  de  correção  de  erro
material ou formal, vedada a modificação do sujeito
passivo da execução".
3. Agravo regimental não provido. (AGRG NO RESP
1056606/RJ,  REL.  MINISTRO MAURO CAMPBELL
MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  JULGADO  EM
27/04/2010, DJe 19/05/2010).

Esse posicionamento restou assente, implicando na
edição da Súmula nº  392, do Superior Tribunal de Justiça,  cuja transcrição não se
dispensa:

A Fazenda  Pública  pode  substituir  a  certidão  da
dívida  ativa  (CDA)  até  a  prolação  da  sentença  de
embargos, quando se tratar de tratar de correção de
erro  material  ou  formal,  vedada  a  modificação  do
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sujeito passivo da execução. 

Logo, imperativo o decreto de extinção do processo
sem resolução do mérito, em razão da ilegitimidade passiva ad causam, nos moldes
do art. 267, VI, do Código de Processo Civil.

Por fim, saliento que esta Corte de Justiça, julgando
matéria idêntica, inclusive com a mesma empresa no polo passivo da lide, diferindo
apenas  o  exercício  da  cobrança  da  TCR -  Taxa  de  Coleta  de  Resíduos,  também
decidiu pela ilegitimidade da parte promovida, frente ao falecimento do Presidente
da empresa. Destaco:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  –   APELAÇÃO
CÍVEL – EMBARGOS À EXECUÇÃO –  SUJEITO
PASSIVO TRIBUTÁRIO –  PROCESSO MOVIDO
EM FACE DE CO-RESPONSÁVEL FALECIDO DA
PJ  –  SUBSTITUIÇÃO  DA  CDA  –
IMPOSSIBILIDADE  -  MODIFICAÇÃO  DO
SUJEITO  PASSIVO  –  VEDAÇÃO  -
REDIRECIONAMENTO DA CAUSA AO ESPÓLIO
–  ÓBICE  INTRANSPONÍVEL  -  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO – INDICAÇÃO DO ART, 267, VI, CPC
NA SENTENÇA – DESACERTO – CORREÇÃO DE
OFÍCIO  –  POSSIBILIDADE  –  NOVO
FUNDAMENTO – ART. 267, IV – AUSÊNCIA DE
PRESSUPOSTO  PROCESSUAL  SUBJETIVO  DE
EXISTÊNCIA  –  SENTENÇA  MANTIDA  SOB
FUNDAMENTOS  DIVERSOS  –  APELO  EM
CONFRONTO  COM  A  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE E A SÚMULA 392, AMBOS DO STJ
– DESPROVIMENTO DO RECURSO.
Considerando-se haver falecido a parte demandada,
antes  da  propositura  da   ação,  a  questão  da
capacidade  de  atuar  em  juízo  constitui  um
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pressuposto  processual,  sendo  certo  que  sua
inocorrência  impede  a  formação  válida  da  relação
jurídica processual. 
O redirecionamento contra o espólio só é admitido
quando o falecimento da parte ocorrer depois de ela
ter sido devidamente citado nos autos da execução, o
que não é o caso dos autos,  pois o  devedor falecera
antes de ajuizada a ação. (TJPB, ROAC nº  0796288-

45.2007.815.2001,  Rel.  Juiz  de  Direito  Substituto
Ricardo Vital de Almeida, Julgado em 28/09/2015).

Assim sendo, mantenho a decisão recorrida.

Ante o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR,  NO
MÉRITO, NEGO PROVIMENTO AO APELO. 

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  de  Direito  convocado  em  substituição  ao
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente o Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de
Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 17 de maio de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 
                              Relator
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